
Art. 20.Nos casos de indisponibilidade total ou parcial do Sistema, ouvida a Coordenação Nacional Executiva do PJe na Justiça do Trabalho, o
Tribunal deve divulgar em seu website e em sua intranet as causas do incidente e as medidas adotadas para solucioná-lo, informando o prazo
estimado de retorno à regular operação do Sistema PJe na Justiça do Trabalho. 
Art. 21.Não haverá prestação do serviço de suporte ao Tribunal caso sejam verificadas divergências em relação: 
I–Ao código-fonte da aplicação distribuído pelo CSJT; 
II-À estrutura de banco de dados definida pelo CSJT; 
III–À compatibilidade da infraestrutura dedicada ao PJe instalado no Tribunal com o Guia de Infraestrutura Recomendada, instituído por meio do
Ato nº 342/CSJT.GP.SG, de 14 de novembro de 2014;  
IV – A sistemas satélites homologados pelo CSJT. 
Parágrafo único Não se aplica o disposto no caput, se a infraestrutura do Tribunal tornar-se incompatível com o Guia de Infraestrutura
Recomendada (GIR), por orientação da Coordenadoria Técnica do Processo Judicial Eletrônico, em situações que demandem providências
urgentes e excepcionais. (Redação dada pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC Nº 25, de 9.8.2016) 
Art. 22Os registros de ocorrências mencionados no Art. 3º, exceto “Crise”, quando estiverem pendentes de manifestação do Tribunal e não houver
resposta, no prazo de até 7 (sete) dias corridos, acerca de questionamento ou sugestão registrada pela Coordenadoria Técnica do PJe na Justiça
do Trabalho, por meio de interação no software Jira/CSJT, serão fechados de plano. 
Art. 23.A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT manterá a Política de Suporte ao Sistema PJe na Justiça do Trabalho,
a fim de aprimorá-la e adequá-la às necessidades de evolução do Sistema, promovendo sua ampla divulgação. 
Art. 24.Os casos excepcionais deverão ser encaminhados à Coordenação Nacional Executiva do PJe na Justiça do Trabalho para análise e
deliberação, sem prejuízo da submissão do evento à Presidência do CSJT, se necessário. 
Art. 25.Ficam revogados os Atos CSJT.GP.SG n.º 20/2015 e CSJT.GP.SG n.º 130/2015. 
Art. 26.Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
 
 

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP.SG Nº 9/2017
ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP.SG. Nº 9/2017
 
Acrescenta dispositivo ao art. 7º do Anexo I do Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG. nº 19/2016, dispondo sobre a priorização de demandas para
sistemas satélites do PJe.
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições regimentais,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º O art. 7º do Anexo I do Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG nº 19/2016 - CSJT.GP.SE, de 13 de maio de 2016, passa a vigorar acrescido do
parágrafo único, com a seguinte redação:  
“Art. 7º ..................................... 
.............................................. 
Parágrafo único. A Coordenação Nacional Executiva do PJe priorizará as issues partindo de uma lista ordenada de prioridades, elaborada pelo
próprio Tribunal responsável pelo Satélite, que deverá observar o grau de urgência de cada correção/melhoria registrada pelos Tribunais que
utilizam determinado satélite.”
Art. 2º Ficam mantidas as demais disposições.  
Art. 3º Republique-se o Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG nº 19, de 13 de maio de 2016, consolidando a alteração introduzida. 
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Brasília, 13 de março de 2017.
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